
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2071024 - RS (2023/0160642-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : LUIS ANTONIO DA SILVA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. REJEIÇÃO PARCIAL DA 
DENÚNCIA. AFASTAMENTO DE QUALIFICADORAS POR 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO PELO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra 
decisão que manteve o afastamento das qualificadoras previstas 
no art. 121, § 2º, incisos IV e VI, do Código Penal, sob o 
fundamento de ausência de elementos probatórios mínimos para 
sua configuração. A decisão recorrida concluiu pelo recebimento 
parcial da denúncia e rejeição das qualificadoras, mantendo a 
acusação restrita à tentativa de homicídio simples.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a rejeição das qualificadoras por ausência de justa 
causa nos elementos probatórios caracteriza violação ao art. 41 
do CPP;
(ii) determinar se o Superior Tribunal de Justiça pode revisar a 
decisão que afastou as qualificadoras com base na análise do 
conjunto fático-probatório, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O afastamento das qualificadoras pelo Tribunal de origem 
baseou-se na ausência de elementos indiciários mínimos que 
justificassem sua inclusão na denúncia, em conformidade com o 
art. 41 do CPP, sendo que a análise detalhada das provas 
concluiu que não há suporte probatório para a incidência dos 
incisos IV e VI do § 2º do art. 121 do Código Penal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que somente podem ser afastadas da denúncia as 
qualificadoras manifestamente improcedentes ou destituídas de 
amparo nos elementos dos autos, o que foi devidamente 
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observado pelo Tribunal local.
5. O reexame do conjunto fático-probatório necessário à eventual 
modificação da decisão que afastou as qualificadoras esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, que impede a atuação do STJ em casos 
que demandem a análise de provas.
6. As razões recursais apresentadas pelo agravante não trazem 
fatos ou argumentos novos que possam infirmar a decisão 
impugnada, limitando-se a reiterar os fundamentos já rejeitados 
nas instâncias ordinárias.
7. O STJ não pode anular ou reformar decisões devidamente 
fundamentadas pelas instâncias de origem, quando proferidas 
em observância ao devido processo legal e sem violação a 
dispositivos de lei federal.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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justificassem sua inclusão na denúncia, em conformidade com o 
art. 41 do CPP, sendo que a análise detalhada das provas 
concluiu que não há suporte probatório para a incidência dos 
incisos IV e VI do § 2º do art. 121 do Código Penal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que somente podem ser afastadas da denúncia as 
qualificadoras manifestamente improcedentes ou destituídas de 
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observado pelo Tribunal local.
5. O reexame do conjunto fático-probatório necessário à eventual 
modificação da decisão que afastou as qualificadoras esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, que impede a atuação do STJ em casos 
que demandem a análise de provas.
6. As razões recursais apresentadas pelo agravante não trazem 
fatos ou argumentos novos que possam infirmar a decisão 
impugnada, limitando-se a reiterar os fundamentos já rejeitados 
nas instâncias ordinárias.
7. O STJ não pode anular ou reformar decisões devidamente 
fundamentadas pelas instâncias de origem, quando proferidas 
em observância ao devido processo legal e sem violação a 
dispositivos de lei federal.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 1007).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1008-1011):

 
Ao julgar o recurso em sentido estrito o Tribunal a quo manteve a 
decisão que afastou as qualificadoras, entendendo não haver 
elementos probatórios para sua incidência.

Em seus embargos de declaração o Ministério Público gaúcho alegou 
que o Tribunal a quo se omitiu em relação à natureza da decisão que 
recebeu a denúncia, eis que, conforme entendimento desse Superior 
Tribunal de Justiça, "A decisão de recebimento da denúncia constitui 
mero juízo de admissibilidade, sendo inviável adentrar-se no mérito da 
causa, sob pena de antecipar o julgamento e, por conseguinte, 
provocar nulidade insanável" (EDcl na APn n. 989/DF, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 1/6/2022, DJe de 
3/6/2022)" (fl. 79).
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O recurso especial deve ser conhecido, mas não deve ser provido.

In casu, Órgão Julgador, ao apreciar o recurso em sentido estrito, 
manteve a rejeição parcial da denúncia, conforme se lê do seguinte 
excerto do voto condutor (Evento 13 -RELVOTO1):

 

"Não obstante os consideráveis argumentos expendidos pelo 
órgão ministerial, deve ser improvido o recurso.

Compulsando os autos, verifico que não há elementos 
probatórios para sustentar minimamente as qualificadoras. Em 
suma, deve ser mantida a bem lançada decisão monocrática, da 
lavra do Juiz Rodrigo de Azevedo Bortoli, cujos fundamentos 
permito-me adotar e reproduzir, a seguir, como razões de 
decidir, nada mais havendo a ser acrescentado: Adianto ser 
caso de recebimento parcial da denúncia, pelos motivos que 
passo a apontar.

Sob o argumento de que "o denunciado simulou um furto na 
residência de Maria Odila para atraí-la até o local", enquadra o 
órgão acusatório a conduta perpetrada pelo acusado também no 
inciso IV do §2º do artigo 121 do Código Penal. Ocorre que, em 
análise minuciosa, rigorosamente nada há no caderno 
inquisitorial que alicerça a peça vestibular a referendar o alegado 
"furto". Existem, de fato, outras circunstâncias que poderiam ser 
vinculadas ao modo de execução dos fatos ora capitulados 
como crimes dolosos contra a vida. Porém, a circunstância antes 
mencionada não possui qualquer alicerce indiciário, 
rigorosamente nada havendo a justificar sua inclusão como 
componente das imputações.

Ademais, igualmente forçosa a rejeição da denúncia no tocante 
à qualificadora do feminicídio (artigo 121, § 2º, inciso VI), 
porquanto a questão de gênero (e não de "sexo")sustentada 
pelo Parquet diz respeito à terceira pessoa (Maria Odila, ex-
companheira do denunciado) envolvida em fato que antecedeu 
os acontecimentos consagrados na presente ação penal (e para 
o qual há expediente específico em tramitação) - e não aos 
aquele neste processo apontados como vítimas (Mateus Josue 
da Silva e de Maria Madalena da Silva e Silva).

Em que pese a suposição de que o alvo da ação delitiva seria a 
sua ex-companheira, não é possível a extensão dos efeitos da 
qualificadora em voga aos irmãos desta. O cenário delitivo 
evidencia que as vítimas dos eventos em tela atuaram na defesa 
da irmã e, somente por esse aspecto (e não pela questão de 
gênero), foram alegadamente atacadas pelo denunciado. No 
ponto, ainda anoto que o inciso VI do § 2º do artigo 121 do 
Código Penal preceitua quer esta configurada a qualificadora na 
hipótese de o homicídio (tentado ou consumado) ser praticado 
"contra a mulher por razões da condição de sexo feminino". E no 
caso em concreto uma das vítimas inclusive é um homem (em 
gênero e sexo), de modo que resta corroborada a necessidade 
de afastamento da qualificadora ora apreciada.

Remasce, então, a acusação pela dupla tentativa de homicídio 
simples (artigo 121, caput, do Código Penal), sobre a qual 
entendo presente a justa causa, considerando os elementos 
informativos carreados aos autos - que indicam a ocorrência dos 
delitos e sinalizam a autoria por parte do acusado.

Assim sendo, recebo parcialmente a denúncia, rejeitando as 
qualificadoras do modo de execução e do feminicídio 
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(respectivamente, incisos IV e VI do § 2º do artigo 121 do 
Estatuto Repressivo).

Em face do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso."

 

Primeira Câmara Criminal, contudo, rejeitou os aludidos embargos de 
declaração, nos seguintes termos estampados no voto condutor do 
acórdão objurgado (Evento 24 - RELVOTO1):

 

"Inexiste omissão a ser declarada.

Na verdade, o Ministério Público pretende o reexame de 
questões já decididas por esta CâmaraCriminal, o que refoge ao 
âmbito dos embargos declaratórios, não havendo mais nada a 
serdeclarado neste grau de jurisdição.

Em face do exposto, voto por DESACOLHER os embargos 
declaratórios."

 

O Tribunal local manteve a sentença que recebeu parcialmente a 
denúncia, tendo em vista a ausência de indícios mínimos do narrado 
na peça ministerial com os elementos de informação do processo, de 
acordo com o que determina o artigo 41 do CPP.

Assim, in casu, não verifico omissão relevante à solução da 
controvérsia não abordada pelo acórdão recorrido, bem como não 
identifico eventual negativa de prestação jurisdicional.

Pelo contrário, busca o ministério público, em sede de aclaratórios, 
rediscutir a matéria que foi muito bem delineada e fundamentada pelo 
acódão que julgou o recurso em sentido estrito.

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar ou anular decisão 
das instâncias ordinárias que foi proferida sob a égide do devido 
processo legal.

Nesse sentido a jurisprudência desta Corte de Justiça entende que é 
invíável discussão de qualificadora nessa instância extraordinária:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. 
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO MEIO CRUEL. 
INDÍCIOS MÍNIMOS. REVOLVIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Somente podem ser excluídas da sentença de pronúncia as 
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou 
sem nenhum amparo nos elementos dos autos, sob pena de 
usurpação da competência constitucional do Tribunal do Júri.

2. No caso dos autos, a decisão de pronúncia apontou que, "em 
relação à crueldade narrada na denúncia ("desferiu diversas 
pauladas na cabeça da vítima, causando intenso sofrimento à 
vítima até que alcançasse a morte", mov. 5), de acordo com a 
jurisprudência superior, a reiteração de golpes em região vital da 
vítima é circunstância indiciária do meio cruel. Desse modo, não 

Documento eletrônico VDA45631589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:31:10
Código de Controle do Documento: 06a56053-d94d-48af-b6ea-cb0af8443103



se trata de qualificadora manifestamente improcedente que 
autorize a exclusão na pronúncia, sob pena de usurpação da 
competência constitucionalmente atribuída ao Tribunal do Júri".

3. A decisão está em harmonia com o entendimento deste 
Superior Tribunal, que entende "que a reiteração de golpes na 
vítima, ao menos em princípio e para fins de pronúncia, é 
circunstância indiciária do 'meio cruel' [...], não se tratando, pois, 
de qualificadora manifestamente improcedente que autorize o 
excepcional decote pelo juiz da pronúncia, sob pena de 
usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao 
Tribunal do Júri" (HC n. 456.093/PR, rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 29/8/2018).

4. Outrossim, nota-se da pronúncia que a referida qualificadora 
foi narrada no depoimento da testemunha Damião de Queiroz 
Bessa, vizinho da vítima, "que viu nas imagens o Eriston com 
pau agredindo o Valdemir" (fl. 441).

5. Nesse contexto, "Constatados na origem indícios mínimos de 
ocorrência do motivo torpe e do meio que dificultou a defesa da 
vítima, a Súmula 7/STJ obsta o afastamento das qualificadoras 
respectivas" (AgRg no AREsp n. 2.043.486/MT, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2022.)

6. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

7 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.250.327/GO, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 24/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

 

PROCESSO PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. PRETENSÃO QUE 
PRESSUPÕE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, 
STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES DE TRIBUNAIS 
ESTADUAIS SEM DATA. INAPTIDÃO PARA INFIRMAR A 
SÚMULA 83, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, não basta a mera 
alegação de que o recurso especial não requer o reexame de 
fatos e provas.

Incumbe à parte demonstrar, de forma cuidadosa, que os fatos, 
tal qual descritos no acórdão recorrido, reclamam solução 
diversa da que foi adotada na origem. Precedentes.

II - Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
plausibilidade mínima das qualificadoras imputadas ao 
agravante, de modo que o acolhimento do pedido da defesa 
esbarra, necessariamente, no óbice da Súmula n. 7, STJ.

III - Para impugnar a incidência da Súmula n. 83, STJ, incumbe 
ao agravante demonstrar que os julgados indicados na decisão 
agravada são inaplicáveis ao caso ou, ainda, colacionar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados 
na decisão recorrida para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do Tribunal. Precedentes.
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IV - A indicação de julgados proferidos por Tribunais de Justiça 
dos Estados, em data não especificada, não possui aptidão para 
infirmar precedentes recentemente proferidos pelas turmas 
criminais do STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.246.366/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 
26/9/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 

Reforço que, no caso em apreço, não foram apresentados fatos novos 
ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, tendo o agravante apenas 
reproduzidos as razões do agravo em recurso especial, o que inviabiliza o 
provimento da insurgência. 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.071.024 / RS
Número Registro: 2023/0160642-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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50005901720228210047 50006412820228210047

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : LUIS ANTONIO DA SILVA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : LUIS ANTONIO DA SILVA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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